
Nº 187, quinta-feira, 28 de setembro de 20068 1ISSN 1677-7042

“Art. 44. A partir de 1o de janeiro de 2006, no reajuste ou
revisão tarifária, a ANEEL deverá contemplar a previsão para os
doze meses subseqüentes dos custos com os encargos de que trata
o art. 59 e com os custos variáveis relativos aos CCEAR na
modalidade por disponibilidade de energia elétrica.

...............................................................................................” (NR)

“Art. 46. Para efeito do repasse de que trata esta Seção, será
aplicado o VR vigente no ano de início da entrega da energia
contratada, cabendo à ANEEL garantir a manutenção do valor
econômico do VR, mediante aplicação do índice de correção
monetária previsto nos CCEAR, tendo janeiro como mês de re-
ferência.” (NR)

Art. 7o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Silas Rondeau Cavalcante Silva

<!ID697496-0> DECRETO No- 5.912, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006

Regulamenta a Lei no 11.343, de 23 de agos-
to de 2006, que trata das políticas públicas
sobre drogas e da instituição do Sistema Na-
cional de Políticas Públicas sobre Drogas -
SISNAD, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE E DA ORGANIZAÇÃO DO SISNAD

Art. 1o O Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Dro-
gas - SISNAD, instituído pela Lei no 11.343, de 23 de agosto de
2006, tem por finalidade articular, integrar, organizar e coordenar as
atividades relacionadas com:

I - a prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social
de usuários e dependentes de drogas; e

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico
ilícito de drogas.

Art. 2o Integram o SISNAD:

I - o Conselho Nacional Antidrogas - CONAD, órgão nor-
mativo e de deliberação coletiva do sistema, vinculado ao Gabinete
de Segurança Institucional da Presidência da República;

II - a Secretaria Nacional Antidrogas - SENAD, na qualidade
de secretaria-executiva do colegiado;

III - o conjunto de órgãos e entidades públicos que exerçam
atividades de que tratam os incisos I e II do art. 1o:

a) do Poder Executivo federal;

b) dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, me-
diante ajustes específicos; e

IV - as organizações, instituições ou entidades da sociedade
civil que atuam nas áreas da atenção à saúde e da assistência social e
atendam usuários ou dependentes de drogas e respectivos familiares,
mediante ajustes específicos.

Art. 3o A organização do SISNAD assegura a orientação
central e a execução descentralizada das atividades realizadas em seu
âmbito, nas esferas federal e, mediante ajustes específicos, estadual,
municipal e do Distrito Federal, dispondo para tanto do Observatório
Brasileiro de Informações sobre Drogas, unidade administrativa da
Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto no 5.772, de 8 de maio
de 2006.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA E DA COMPOSIÇÃO DO CONAD

Art. 4o Compete ao CONAD, na qualidade de órgão superior
do SISNAD:

I - acompanhar e atualizar a política nacional sobre drogas,
consolidada pela SENAD;

II - exercer orientação normativa sobre as atividades pre-
vistas no art. 1o;

III - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos do Fundo
Nacional Antidrogas - FUNAD e o desempenho dos planos e pro-
gramas da política nacional sobre drogas;

IV - propor alterações em seu Regimento Interno; e

V - promover a integração ao SISNAD dos órgãos e entidades
congêneres dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Art. 5o São membros do CONAD, com direito a voto:

I - o Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança
Institucional da Presidência da República, que o presidirá;

II - o Secretário Nacional Antidrogas;

III - um representante da área técnica da SENAD, indicado
pelo Secretário;

IV - representantes dos seguintes órgãos, indicados pelos
seus respectivos titulares:

a) um da Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Pre-
sidência da República;

b) um do Ministério da Educação;

c) um do Ministério da Defesa;

d) um do Ministério das Relações Exteriores;

e) um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome;

f) dois do Ministério da Saúde, sendo um da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária;

g) dois do Ministério da Justiça, sendo um do Departamento
de Polícia Federal e um da Secretaria Nacional de Segurança Pública;

h) dois do Ministério da Fazenda, sendo um da Secretaria da
Receita Federal e um do Conselho de Controle de Atividades Fi-
nanceiras;

V - um representante dos Conselhos Estaduais de Entor-
pecentes ou Antidrogas, indicado pelo Presidente do CONAD;

VI - representantes de organizações, instituições ou entidades
nacionais da sociedade civil:

a) um jurista, de comprovada experiência em assuntos de
drogas, indicado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil - OAB-Federal;

b) um médico, de comprovada experiência e atuação na área
de drogas, indicado pelo Conselho Federal de Medicina - CFM;

c) um psicólogo, de comprovada experiência voltada para a
questão de drogas, indicado pelo Conselho Federal de Psicologia -
CFP;

d) um assistente social, de comprovada experiência voltada
para a questão de drogas, indicado pelo Conselho Federal de Serviço
Social - CFESS;

e) um enfermeiro, de comprovada experiência e atuação na
área de drogas, indicado pelo Conselho Federal de Enfermagem -
COFEN;

f) um educador, com comprovada experiência na prevenção
do uso de drogas na escola, indicado pelo Conselho Federal de Edu-
cação - CFE;

g) um cientista, com comprovada produção científica na área
de drogas, indicado pela Sociedade Brasileira para o Progresso da
Ciência - SBPC;

h) um estudante indicado pela União Nacional dos Estu-
dantes - UNE;

VII - profissionais ou especialistas, de manifesta sensibili-
dade na questão das drogas, indicados pelo Presidente do CONAD:

a) um de imprensa, de projeção nacional;

b) um antropólogo;

c) um do meio artístico, de projeção nacional; e

d) dois de organizações do Terceiro Setor, de abrangência
nacional, de comprovada atuação na área de redução da demanda de
drogas.

§ 1o Cada membro titular do CONAD, de que tratam os
incisos III a VII, terá seu respectivo suplente, que o substituirá em
suas ausências e impedimentos, todos designados pelo Ministro de
Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional.

§ 2o Em suas ausências e impedimentos, o Presidente do
CONAD será substituído pelo Secretário Nacional Antidrogas, e este,
por um suplente por ele indicado e designado na forma do § 1o.

Art. 6o Os membros titulares e suplentes referidos nos incisos
III a VII do art. 5o terão mandato de dois anos, permitida uma única
recondução.

Art. 7o Os membros referidos nos incisos III a VII do art. 5o

perderão o mandato, antes do prazo de dois anos, nos seguintes casos:

I - por renúncia; e

II - pela ausência imotivada em três reuniões consecutivas do
Conselho.

Parágrafo único. No caso de perda do mandato, será de-
signado novo Conselheiro para a função.

Art. 8o As reuniões ordinárias do CONAD, ressalvadas as
situações de excepcionalidade, deverão ser convocadas com ante-
cedência mínima de cinco dias úteis, com pauta previamente co-
municada aos seus integrantes.

Art. 9o O CONAD deliberará por maioria simples de votos,
cabendo ao seu Presidente utilizar o voto de qualidade para fins de
desempate.

Art. 10. O CONAD formalizará suas deliberações por meio
de resoluções, que serão publicadas no Diário Oficial da União.

Parágrafo único. Observado o disposto no art. 3o, as delibe-
rações do CONAD serão cumpridas pelos órgãos e entidades integran-
tes do SISNAD, sob acompanhamento da SENAD e do Departamento
de Polícia Federal, em suas respectivas áreas de competência.

Art. 11. O Presidente do CONAD poderá constituir grupos
técnicos com a finalidade de assessorá-lo no exercício de suas atri-
buições, assim como convidar especialista, sem direito a voto, para
prestar informações ou acompanhar as reuniões do colegiado, cujas
despesas com viagem serão suportadas na forma do art. 20.

Parágrafo único. Será convidado a participar das reuniões do
colegiado um membro do Ministério Público Federal, na qualidade de
observador e com direito a voz.

Art. 12. O CONAD definirá em ato próprio, mediante pro-
posta aprovada pela maioria absoluta de seus integrantes e homo-
logada pelo seu Presidente, as normas complementares relativas à sua
organização e funcionamento.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO CONAD

Art. 13. São atribuições do Presidente do CONAD, entre
outras previstas no Regimento Interno:

I - convocar e presidir as reuniões do colegiado; e

II - solicitar estudos, informações e posicionamento sobre
temas de relevante interesse público.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS

DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE COMPÕEM O SISNAD

Art. 14. Para o cumprimento do disposto neste Decreto, são
competências específicas dos órgãos e entidades que compõem o
SISNAD:

I - do Ministério da Saúde:

a) publicar listas atualizadas periodicamente das substâncias
ou produtos capazes de causar dependência;

b) baixar instruções de caráter geral ou específico sobre li-
mitação, fiscalização e controle da produção, do comércio e do uso
das drogas;

c) autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais dos
quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, exclusivamente para
fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados,
mediante fiscalização, ressalvadas as hipóteses de autorização legal
ou regulamentar;

d) assegurar a emissão da indispensável licença prévia, pela
autoridade sanitária competente, para produzir, extrair, fabricar, trans-
formar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar,
reexportar, remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, tro-
car, ceder ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou matéria-prima
destinada à sua preparação, observadas as demais exigências legais;

e) disciplinar a política de atenção aos usuários e depen-
dentes de drogas, bem como aos seus familiares, junto à rede do
Sistema Único de Saúde - SUS;

f) disciplinar as atividades que visem à redução de danos e
riscos sociais e à saúde;

g) disciplinar serviços públicos e privados que desenvolvam
ações de atenção às pessoas que façam uso ou sejam dependentes de
drogas e seus familiares;

h) gerir, em articulação com a SENAD, o banco de dados das
instituições de atenção à saúde e de assistência social que atendam
usuários ou dependentes de drogas;

II - do Ministério da Educação:

a) propor e implementar, em articulação com o Ministério da
Saúde, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da
República e a SENAD, políticas de formação continuada para os
profissionais de educação nos três níveis de ensino que abordem a
prevenção ao uso indevido de drogas;
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b) apoiar os dirigentes das instituições de ensino público e
privado na elaboração de projetos pedagógicos alinhados às Diretrizes
Curriculares Nacionais e aos princípios de prevenção do uso indevido
de drogas, de atenção e reinserção social de usuários e dependentes,
bem como seus familiares;

III - do Ministério da Justiça:

a) articular e coordenar as atividades de repressão da pro-
dução não autorizada e do tráfico ilícito de drogas;

b) propor a atualização da política nacional sobre drogas na
esfera de sua competência;

c) instituir e gerenciar o sistema nacional de dados esta-
tísticos de repressão ao tráfico ilícito de drogas;

d) manter a SENAD informada acerca dos dados relativos a
bens móveis e imóveis, valores apreendidos e direitos constritos em
decorrência dos crimes capitulados na Lei no 11.343, de 2006, vi-
sando à implementação do disposto nos arts. 60 a 64 da citada Lei;

IV - do Gabinete de Segurança Institucional, por intermédio
da SENAD:

a) articular e coordenar as atividades de prevenção do uso
indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de
drogas;

b) propor a atualização da política nacional sobre drogas na
esfera de sua competência;

c) gerir o FUNAD e o Observatório Brasileiro de Infor-
mações sobre Drogas; e

V - dos órgãos formuladores de políticas sociais, identificar e
regulamentar rede nacional das instituições da sociedade civil, sem
fins lucrativos, que atendam usuários ou dependentes de drogas e
respectivos familiares.

Parágrafo único. As competências específicas dos Ministé-
rios e órgãos de que trata este artigo se estendem, quando for o caso,
aos órgãos e entidades que lhes sejam vinculados.

Art. 15. No âmbito de suas respectivas competências, os
órgãos e entidades de que trata o art. 2o atentarão para:

I - o alinhamento das suas respectivas políticas públicas
setoriais ao disposto nos princípios e objetivos do SISNAD, de que
tratam os arts. 4o e 5o da Lei no 11.343, de 2006;

II - as orientações e normas emanadas do CONAD; e

III - a colaboração nas atividades de prevenção do uso inde-
vido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas.

CAPÍTULO V
DA GESTÃO DAS INFORMAÇÕES

Art. 16. O Observatório Brasileiro de Informações sobre
Drogas reunirá e centralizará informações e conhecimentos atuali-
zados sobre drogas, incluindo dados de estudos, pesquisas e levan-
tamentos nacionais, produzindo e divulgando informações, fundamen-
tadas cientificamente, que contribuam para o desenvolvimento de
novos conhecimentos aplicados às atividades de prevenção do uso
indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e dependentes
de drogas e para a criação de modelos de intervenção baseados nas
necessidades específicas das diferentes populações-alvo, respeitadas
suas características socioculturais.

§ 1o Respeitado o caráter sigiloso das informações, fará parte
do banco de dados central de que trata este artigo base de dados
atualizada das instituições de atenção à saúde ou de assistência social
que atendam usuários ou dependentes de drogas, bem como das de
ensino e pesquisa que participem de tais atividades.

§ 2o Os órgãos e entidades da administração pública federal
prestarão as informações de que necessitar o Observatório Brasileiro
de Informações sobre Drogas, obrigando-se a atender tempestiva-
mente às requisições da SENAD.

Art. 17. Será estabelecido mecanismo de intercâmbio de in-
formações com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, com o
objetivo de se evitar duplicidade de ações no apoio às atividades de que
trata este Decreto, executadas nas respectivas unidades federadas.

Art. 18. As instituições com atuação nas áreas da atenção à
saúde e da assistência social que atendam usuários ou dependentes de
drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo sistema
municipal de saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, pre-
servando a identidade das pessoas, conforme orientações emanadas
do CONAD.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. Os membros do CONAD não farão jus a nenhuma
remuneração, sendo seus serviços considerados de relevante interesse
público.

Art. 20. As despesas com viagem de conselheiros poderão
correr à conta do FUNAD, em conformidade com o disposto no art.
5o da Lei no 7.560, de 19 de dezembro de 1986, sem prejuízo da
assunção de tais despesas pelos respectivos órgãos e entidades que
representem.

Art. 21. Este Decreto entra em vigor em 8 de outubro de
2006, data de início da vigência da Lei no 11.343, de 2006.

Art. 22. Ficam revogados os Decretos nos 3.696, de 21 de
dezembro de 2000, e 4.513, de 13 de dezembro de 2002.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Jorge Armando Felix

<!ID697497-0> DECRETO No- 5.913, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006

Revoga o Decreto no 1.006, de 9 de de-
zembro de 1993, que institui Cadastro In-
formativo (CADIN) dos créditos de órgãos
e entidades federais não quitados.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
as disposições contidas na Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002,
notadamente em seus arts. 1o a 8o,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica revogado o Decreto no 1.006, de 9 de dezembro
de 1993.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185º da Independência e
118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

§ 2o Os Ministros de Estado da Cultura e das Relações
Exteriores disporão em portaria sobre a organização e o funciona-
mento do Comissariado da Cultura, bem como sobre as atribuições
dos membros que o compõem.

§ 3o Cabe ao Ministério da Cultura prestar apoio técnico,
administrativo e financeiro, necessários aos trabalhos do Comissa-
riado da Cultura, e ao Ministério das Relações Exteriores, a in-
terlocução com as autoridades estrangeiras.

Art. 3o A pedido do Governo brasileiro ou dos países en-
volvidos nas ações internacionais, poderão ser convidados a colaborar
com os trabalhos do Comissariado da Cultura representantes de ór-
gãos e entidades públicas ou privadas e pessoas físicas cujas ati-
vidades se relacionem com os objetivos definidos neste Decreto.

Parágrafo único. A participação de que trata esse artigo não
ensejará remuneração e será considerada serviço público relevante.

Art. 4o Os trabalhos do Comissariado da Cultura desenvol-
ver-se-ão até janeiro de 2008, com a apresentação do correspondente
relatório de atividades.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim
Gilberto Gil

<!ID697500-0> DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 2006

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
“Fazenda Curral do Fogo e Forquilha”, si-
tuado no Município de Unaí, Estado de Mi-
nas Gerais, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado “Fazenda Curral do Fogo e
Forquilha”, com área de mil, seiscentos e sessenta e dois hectares e
oitenta e cinco ares, situado no Município de Unaí, objeto dos Re-
gistros nos R-1-26.038, Ficha 26.038, Livro 2; R-1-26.039, Ficha
26.039, Livro 2; R-1-26.040, Ficha 26.040, Livro 2; R-1-26.041,
Ficha 26.041, Livro 2; R-1-19.986, Ficha 19.986, Livro 2; e R-1-
19.993, Ficha 19.993, Livro 2, do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Unaí, Estado de Minas Gerais (Processo INCRA/SR-
28/DFE/no 5 4 7 0 0 . 0 0 111 6 / 2 0 0 5 - 11 ) .

Art. 2o Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes,
as áreas de domínio público, as máquinas e os implementos agrícolas,
bem como as benfeitorias existentes no imóvel referido no art. 1o e
pertencentes aos que serão beneficiados com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial particular, fica au-
torizado a promover a desapropriação do imóvel rural de que trata
este Decreto, na forma prevista na Lei Complementar no 76, de 6 de
julho de 1993, e a manter as áreas de Reserva Legal e preservação
permanentes previstas na Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965,
preferencialmente em gleba única, de forma a conciliar o assen-
tamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185º da Independência e
118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

<!ID697501-0> DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 2006

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, os imóveis rurais que men-
ciona, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam declarados de interesse social, para fins de
reforma agrária, os seguintes imóveis rurais:

<!ID697499-0> DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 2006

Cria o Comissariado da Cultura Brasileira
no Mundo para coordenar a participação
brasileira em eventos internacionais, divul-
gar a imagem do Brasil no mundo e pro-
mover a exportação de bens culturais nos
anos de 2006 e 2007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, e

Considerando os entendimentos com “Haus der Kulturen der
Welt” - Casa das Culturas do Mundo - vinculada ao “Bundesaus-
senministerium” - Ministério das Relações Exteriores da Alemanha e
o Ministério da Cultura do Brasil para constituição da “Copa da
Cultura” durante o Evento da Copa do Mundo de Futebol;

Considerando o Planejamento Plurianual 2004-2008 em sua
Ação no 8197 - Inserção da Cultura Brasileira no Exterior - Cultura
Brasileira no Mundo, que busca fortalecer a inserção da cultura bra-
sileira - sua identidade, diversidade e valores - no universo das opor-
tunidades para o maior conhecimento do Brasil no exterior;

Considerando a importância da divulgação da cultura bra-
sileira no exterior;

Considerando os resultados em aumento de exportações de
produtos brasileiros para a França a partir da realização do Ano do
Brasil na França;

D E C R E T A :

Art. 1o Fica criado o Comissariado da Cultura Brasileira no
Mundo, com o objetivo de coordenar a participação brasileira em
eventos internacionais, divulgar a imagem do Brasil no mundo e
promover a exportação de bens culturais nos anos de 2006 e 2007.

Art. 2o O Comissariado da Cultura será presidido por um
Comissário-Geral, indicado pelos Ministros de Estado da Cultura e
das Relações Exteriores.

§ 1o Integram, ainda, o Comissariado da Cultura um re-
presentante do Ministério da Cultura e um do Ministério das Relações
Exteriores, a serem designados em portaria conjunta dos respectivos
Ministros de Estado.


